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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

  Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

 



DESTINATÁRIOS DO ARTIGO 5º 

• Os brasileiros natos e naturalizados (pessoas físicas); 

• As pessoas jurídicas de direito público e de direito privado; 

• Estrangeiros, residentes ou não no país. 

A expressão “...residentes no país...” deve ser interpretada no sentido de que 
a Constituição somente pode garantir a validade e gozo de direitos políticos  
dentro do território nacional não excluindo, portanto os estrangeiros em 
trânsito no Brasil. 

 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 

 

LIBERDADE DE CRENÇA RELIGIOSA 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

 



IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

DIREITO DE EXPRESSÃO!!  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

REGRA → INVIOLABILIDADE  

EXCEÇÕES !!  

 

DE DIA DE NOITE 

Flagrante Delito Flagrante Delito 

Prestar Socorro Prestar Socorro 

Desastre Desastre 

Determinação Judicial XXX 

Expressão chave: “Sem consentimento” 

➔ OUTRA DICA PARA DECORAR!! Decorar a frase !< 

”Leia um PDF ou faz um DDD!” 



Prestar Socorro / Desastre / Flagrante Delito 

Durante do Dia por Determinação Judicial 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; 

 

 

INTERCEPTAÇÃO TELEFONICA PODERÁ SER AUTORIZADA POR DECISÃO 
JUDICIAL PARA: 

1. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

2. INSTRUÇÃO PROCESSUAL PENAL 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente; 

 



ASSOCIAÇÕES 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

 

 

 

DIREITO DE PROPRIEDADE 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes 
de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento; 

 



 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 
ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista 
o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

 

XXX - é garantido o direito de herança; 

 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 



da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;  

 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 
 



 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e 
os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;     

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

 

  



 

CRIMES INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS INSUCETÍVEIS 

Racismo X X  

Ação GA X X  

Tortura X  X 

Tráfico X  X 

Terrorismo X  X 

Hediondo X  X 

 

DICAS PARA DECORAR!! 

 

QUESTÕES SOBRE OS ASSUNTOS DA AULA DE HOJE. 

 

1. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Cordilheira Alta - SC Prova: 
FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Cordilheira Alta - SC - Analista de Recursos 
Humanos - Com base no Capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, 
que garante direitos e estabelece deveres tanto aos brasileiros quanto aos 
estrangeiros residentes no país, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei. 

B) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação. 

C) Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 

D) São admissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos. 

E) Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória. 

 

2. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Araquari - SC Prova: 
FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Araquari - SC - Guarda Municipal - Mário 
professa determinada religião e se encontra em entidade militar de internação 



coletiva. Ele pretende receber assistência religiosa. Considerando a situação 
narrada e as disposições da Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

A) Mário não tem direito a receber assistência religiosa em razão de se encontrar 
em entidade militar de internação coletiva, sendo que tal restrição não se aplicaria 
a entidades civis de internação coletiva. 

B) Inexiste qualquer disposição na Constituição sobre o direito a receber 
assistência religiosa. 

C) Mário tem direito a receber assistência religiosa nas condições narradas e 
também poderia recebê-la caso estivesse em entidades civis de internação 
coletiva. 

D) A Constituição não assegura a Mário o livre exercício de sua religião. 

E) Mário tem direito a receber assistência religiosa, mas não poderia recebê-la caso 

estivesse em entidades civis de internação coletiva. 

 

3. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: BM-RS Prova: FUNDATEC - 2026 - BM-RS 
– Aluno - Sargento CTSP (2° Sargento BM) - Conforme a Constituição Federal de 
1988, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Em relação 
aos direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

A) A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena 
de reclusão, nos termos da lei. 

B) Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

C) O Estado indenizará aquele que for condenado por erro judiciário, mas não 
aquele que ficar preso além do tempo fixado na sentença. 

D) A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza 
do delito, a idade e o sexo do apenado. 

E) O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial. 

 

4. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: CRT-RS Prova: FUNDATEC - 2026 - CRT-
RS - Agente Administrativo - A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 8º, 

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/bancas/fundatec
https://www.qconcursos.com/concursos/crt-rs
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/fundatec-2026-crt-rs-agente-administrativo
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/fundatec-2026-crt-rs-agente-administrativo


prevê que é livre a associação profissional ou sindical. Sobre o tema, analise as 
assertivas abaixo: 

I. A lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 
ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical. 

II. É facultativa a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 
trabalho. 
III. O aposentado filiado tem direito a votar, porém não pode ser votado nas 
organizações sindicais. 

IV. Ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato. 
 
Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e IV. 

D) Apenas II e III. 

E) Apenas III e IV. 

 

5. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Pontão - 
RS Provas: FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Pontão - RS - Técnico de 
Enfermagem - Assinale a alternativa que NÃO prevê um direito social previsto pelo 
art. 7º da Constituição Federal. 

A) Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário. 

B) Repouso semanal remunerado, obrigatoriamente aos domingos. 

C) Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias. 

D) Aposentadoria. 

 

6. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Porto Alegre - 
RS Prova: FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Porto Alegre - RS - Assistente 
Administrativo - Analise a sentença abaixo com base no que dispõe a Constituição 
Federal vigente: 

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/bancas/fundatec
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https://www.qconcursos.com/concursos/prefeitura-municipal-de-porto-alegre
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https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/fundatec-2026-prefeitura-de-porto-alegre-rs-assistente-administrativo


No Brasil, não haverá pena de morte em nenhuma hipótese (1ª parte). A pena de 
banimento é vedada no Brasil, ainda que se esteja tratando de crime de traição à 
pátria (2ª parte). Às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação (3ª parte). 
 
Quais partes estão corretas?  

A) Apenas a 1ª parte.  

B) Apenas a 2ª parte.  

C) Apenas a 3ª parte.  

D) Apenas a 2ª e a 3ª partes.  

E) Todas as partes.  

 

7. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Cordilheira Alta - 
SC Provas: FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Cordilheira Alta - SC - Analista de 
Recursos Humanos - Considerando apenas as disposições da Constituição 
Federal de 1988 (CF/1988), a prática de racismo constitui crime: 

A) Meramente inafiançável. 

B) Meramente imprescritível. 

C) Insuscetível de graça.  

D) Insuscetível de anistia. 

E) Inafiançável e imprescritível. 

 

8. Ano: 2024 Banca: FUNDATEC Órgão: SIMAE - SC Prova: FUNDATEC - 2024 - 
SIMAE - SC - Contador - Nos termos do artigo 7º, XVI da Constituição Federal, são 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: “a remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em ___________ por cento à do normal”. 
Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

A) quinze 

B) vinte 

C) trinta 

D) cinquenta 

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/bancas/fundatec
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E) sessenta 

 

9. Ano: 2026 Banca: FUNDATEC Órgão: Prefeitura de Cordilheira Alta - 
SC Prova: FUNDATEC - 2026 - Prefeitura de Cordilheira Alta - SC - Agente 
Comunitário de Saúde/Agente de Combate a Endemias/Técnico de Apoio 
Administrativo - Johannes é estrangeiro e cometeu, em seu país, crime de opinião. 
Em razão disso, evadiu-se para o Brasil, e seu país de origem requereu ao Brasil sua 
extradição. Considerando a situação apresentada e exclusivamente as disposições 
da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que Johannes: 

A) Nas circunstâncias descritas, poderá ser extraditado para o seu país de origem. 

B) Poderia ser extraditado ao seu país de origem somente se o crime cometido fosse 
político. 

C) Não pode ser extraditado ao seu país de origem em nenhuma circunstância, pois 
o Brasil veda a extradição das pessoas que se encontram em seu território. 

D) Tratando-se de crime político ou de opinião, não poderá ser extraditado.  

E) Poderia ser extraditado apenas se fosse brasileiro nato. 

 

 

GABARITO OFICIAL FUNDATEC 
1.D 2.C 3. C 4.C 5.B 6.D 7.E 
8.D 9.D 10. 11. 12. 13. 14.  
15. 16. 17.  18.  19. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 
29. 30. 31. 32. 33. 34. 35. 
36. 37. 38. 39. 40. 41. 42. 
43. 44. 45. 46. 47. 48. 49. 
50. 51. 52. 53. 54. 55. 56. 
57. 58. 59. 60. 61. 62. 63. 
64. 65. 66. 67. 68. 69. 70. 
71. 72. 73. 74. 75. 76. 77. 
78. 79. 80.     
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